Plantas medicinais e suas indicações ginecológicas: estudo de caso com moradoras de Quixadá, CE, Brasil by da Silva, Fabiana de Jesus et al.
R. bras. Bioci., Porto Alegre, v. 14, n.3, p. 193-201, jul./set. 2016
INTRODUÇÃO
Estima-se que, mundialmente, 340 milhões de pessoas 
são acometidas por infecções sexualmente transmissíveis, 
sendo esta a segunda maior causa de morbidade em mu-
lheres (WHO 2007, Luppi et al. 2011). No Brasil, embora 
a mortalidade associada a infecções ginecológicas não 
apareçam entre as dez primeiras causas de óbito, em 92% 
dos casos, eles poderiam ser evitados (Brasil 2004). O 
uso de plantas medicinais é, portanto uma alternativa 
para o tratamento e cura de diversas enfermidades que 
acometem o universo feminino (Amorim & Santos 
2003, Faria et al. 2004, Geller & Studee 2005, Clarke et 
al. 2007, Silva et al. 2012, Souza Maria et al. 2013). E 
continua a ser a fonte mais utilizada para o tratamento 
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RESUMO: (Plantas medicinais e suas indicações ginecológicas: estudo de caso com moradoras de Quixadá, CE, Brasil). As 
plantas medicinais de uso ginecológico são importantes no universo feminino especialmente em pequenas comunidades, onde 
elas ainda representam o principal recurso terapêutico. Objetivou-se identificar as plantas utilizadas por moradoras de Quixadá, 
semiárido cearense. Foram realizadas entrevistas estruturadas com 50 mulheres selecionadas pelo método não probabilístico 
intencional, utilizando formulários padronizados com perguntas sobre as plantas utilizadas, indicações terapêuticas, partes 
usadas, modos de preparo, locais de aquisição, fontes de obtenção dos conhecimentos e motivos de uso. O índice de importân-
cia relativa (IR) e o fator de consenso dos informantes (FCI) foram utilizados para analisar e sintetizar as informações. Foram 
catalogadas 31 famílias, 49 gêneros e 50 espécies, das quais 27 são efetivamente utilizadas para:cólicas menstruais (FCI = 0,8), 
inflamações ginecológicas (FCI = 0,7), contraceptivo (FCI = 0,6), raladura no útero (FCI = 0,2), miomas (FCI = 0,2), e ovários 
micropolicísticos (FCI = 0,1). Por outro lado, 26 espécies foram citadas como potencialmente abortivas (FCI=0,4).Mastruz 
(Chenopodium ambrosioides L.), malvarisco (Plectranthu samboinicus (Lour) Spreng.), corama (Bryophyllum calycinum Salisb.) 
e aroeira (Myracrodruon urundeuva Allemão), destacaram-se pela importância relativa (IR>1,75). As partes utilizadas, formas 
de preparo e modos de transmissão mais comuns foram caules/folhas, chás e transmissão oral vertical. Os principais meios de 
aquisição foram quintais, feiras livres e vegetação nativa. Os motivos para uso foram eficácia, baixo custo e distância de centros 
de saúde convencionais. Estes dados corroboram o padrão documentado na literatura, exceto para a indicação abortiva que teve 
um número de plantas citadas superior ao de países como Irã (10 spp.) e África do Sul (2 spp.). Conclui-se que as plantas me-
dicinais são importantes para as entrevistadas, especialmente porque 100% delas não realizam consultas ginecológicas anuais, 
mas fazem uso de plantas medicinais no mínimo a cada seis meses.
Palavras-chave: etnobotânica, plantas abortivas, saúde da mulher.
ABSTRACT: (Medicinal plants and their gynecologic indications: a case study with women living in Quixadá city, Ceará state, 
Brazil). Medicinal plants of gynecological use are an important resource for women, especially in small communities, where 
plants still represent the main therapeutic resource. We aimed to identify the plants used by women residing in Quixadá city, 
semiarid region of Ceará state, Northeastern Brazil. Fifty women were selected by the intentional non-probability method and 
structured interviews were performed using standardized forms with questions about the plants used, therapeutic indications, 
plant parts used, modes of preparation, sites of acquisition, knowledge sources, and reasons for use. The relative importance 
index (RI) and informant consensus factor (ICF) were used to analyze and synthesize information. Were catalogued 31 plant 
families, 49 genera, and 50 species; 27 of those species are effectively used for: menstrual cramps (ICF = 0.8), gynecological 
inflammations (ICF = 0.7), contraception (ICF = 0.6), womb wounding (ICF = 0.2), fibroids (ICF = 0.2), and micropolycystic 
ovaries (ICF = 0.1). On the other hand, 26 species were cited as potentially abortive (ICF = 0.4). Mexican tea (Chenopodium 
ambrosioides L.), Mexican mint (Plectranthus amboinicus (Lour) Spreng.), air plant (Bryophyllum calycinum Salisb.), and 
‘aroeira’ (Myracrodruon urundeuva Allemão) showed the highest relative importance indexes (RI > 1.75). The most common 
plant parts used, mode of preparation, and way of  knowledge sharing were: stems/leaves, tea, and vertical oral transmission, 
respectively. The main forms of acquisition were home gardens, street fairs, and native vegetation. The reasons for use were: 
effectiveness, low cost, and the distance from conventional health centers. Our data confirms literature reports, except for the 
number of abortive plants, which was higher than in countries such as Iran (10 spp.) and South Africa (2 spp.). We concluded 
that medicinal plants are important to the interviewed women, especially since 100% of them do not hold annual gynecological 
consultations yet use medicinal plants at least every six months.
Keywords: ethnobotany, abortive plants, women’s health.
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de saúde da mulher em populações rurais (Tsobou et al. 
2016) e indígenas (Sadeghi & Mahmood 2014) em todo 
o mundo. Apesar disso, no Brasil o Programa Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos foi incluído no 
Sistema Único de Saúde somente em 2008, contando 
com apenas 71 espécies (Brasil 2006).
A crença na medicina tradicional para o tratamento 
ginecológico prevalece em comunidades rurais e indí-
genas ao redor do mundo devido à sua eficácia, baixo 
custo econômico e ao afastamento de centros médicos 
convencionais (Oliveira & Gonçalves 2006, Matos et al. 
2008, Silva et al. 2012, Modak et al. 2015). No entanto, 
a manutenção desse saber vem sendo ameaçado pela 
soberania da medicina convencional e pelo desinteresse 
dos jovens das comunidades tradicionais (Amorozo 2008, 
Rodrigues et al. 2011). Por isso, esforços devem ser fei-
tos para conservar esse etnoconhecimento e evitar sua 
extinção em um futuro próximo (Sadeghi & Mahmood 
2014).Nesse contexto, dados sobre as espécies utilizadas, 
as formas de uso e o modo de preparo, podem contribuir 
para a promoção da saúde da mulher, tanto através de 
estudos farmacológicos e toxicológicos (Tsobou et al. 
2016) como por meio de estudos que visem documentar 
o saber local (Yazbek et al. 2016).
Avaliações internacionais mostram um pequeno núme-
ro de artigos enfocando o uso de plantas medicais para o 
tratamento de condições relacionadas à saúde da mulher, 
sendo a maioria deles publicados na Ásia, África e Oce-
ania, com poucos estudos nas Américas,especialmente 
no Brasil (Yazbek et al. 2016). Os dados disponíveis 
para o Brasil revelam que as famílias mais citadas são 
Fabaceae e Asteraceae utilizadas majoritariamente para 
o tratamento de problemas menstruais e infecção vagi-
nal; e que a parte utilizada, o modo de preparo e as vias 
de administração mais comuns são folhas, chá e oral, 
respectivamente (Yazbek et al. 2016). Estes dados são 
semelhantes aos documentados em estudos com mulheres 
de outros países como Irã (Sadeghi & Mahmood 2014) 
e África (Tsobou et al. 2016). Porém, a identidade das 
espécies utilizadas depende da fitodiversidade local, da 
disponibilidade das plantas e da influência cultural (Wet 
& Ngubane 2014).
Com a intenção de contribuir para o registro desse 
importante patrimônio imaterial, objetivou-se identificar 
as plantas utilizadas no tratamento ginecológico por mo-
radoras da cidade de Quixadá, localizada no semiárido 
cearense, além de verificar se este etnoconhecimento 
segue o padrão documentado na literatura. Assim, espe-
cificamente foram documentadas informações sobre as: 
i) identidades das espécies, ii) indicações terapêuticas, 
iii) partes utilizadas, iv) modos de preparo, v) locais 
de aquisição das plantas,vi) motivos que levaram a sua 
utilização e vii) fontes de obtenção dos conhecimentos 
populares.Ademais, considerando que o aborto é ilegal 
no Brasil e, por isso poderia não ser citado como uma 
planta de uso efetivo optou-se, por registrar também 
se as informantes possuíam conhecimento sobre o uso 
potencial da indicação abortiva.
MATERIAL E MÉTODOS
Área de estudo
O estudo foi realizado no município de Quixadá, 
CE (4°58’17’’ S, 39°00’ 55’’ O), situado na depressão 
sertaneja cearense, nordeste do Brasil (Fig. 1). O clima 
da região é classificado como tropical quente semiárido 
com inverno seco e verão chuvoso - BSh de Köppen-
Geiger (Peel et al. 2007), com pluviosidade média anual 
de 731 mm, concentrada nos meses de janeiro a junho 
Figura 1. Localização geográfica da área de estudo evidenciando o município de Quixadá, sertão central do estado Ceará, nordeste do Brasil. 
Fonte: http://mapas.ipece.ce.gov.br (Medeiros et al. 2013).
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(FUNCEME 2015). A temperatura média anual é de 28,2 
ºC, a média das máximas 33,4 ºC e a média das mínimas 
22,9 ºC (INMET 2015). O município possui 2.019,82 
km² e conta com uma população de 40.835 mulheres 
(IPECE 2014).
O município de Quixadá possui 22 bairros, e com 
o intuito de amostrar mulheres residentes em bairros 
com diferentes infraestruturas de saúde pública e graus 
de urbanização, foram selecionamos três bairros que 
atendiam a estes critérios, são eles: Alto São Francisco, 
Campo Velho e Monte Alegre. O Alto São Francisco e 
o Campo Velho foram selecionados por estarem entre 
os mais populosos com 2.169 e 1.946domicílios cada e 
por apresentarem as melhores infraestruturas de saúde 
pública como Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e 
Agentes do Programa Saúde da Família (PSF). O bairro 
Monte Alegre, foi selecionado por ser um bairro peri-
férico e menos populoso com apenas 232 domicílios, 
localizado a 10 km da sede municipal, limítrofe com uma 
área remanescente de caatinga e não possuir unidades 
básicas de saúde.Dados dos bairros foram levantados de 
IBGE (2013) e Verissimo (2015).
Coleta de dados
Foram visitados entre janeiro e março de 2014, cerca 
de 2% dos domicílios em cada um dos três bairros ante-
riormente selecionados. Para a seleção das informantes 
foi utilizado o método de amostragem não probabilístico 
do tipo intencional (Tongco 2007). Os critérios para a 
seleção das informantes foram ter residência fixa no bair-
ro, ter acima de 18 anos e possuir algum conhecimento 
sobre plantas medicinais. Cada mulher contatada era 
convidada a participar da pesquisa após uma exposição 
dos objetivos. A participação era condicionada ao aceite a 
assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido, 
onde era reservado o direito de desistência em qualquer 
momento da pesquisa, bem como o seu anonimato, como 
recomendado pela resolução 196/96, do Comitê de Ética 
em Pesquisa (Ministério da Saúde 2008). Estabelecidos 
estes critérios foram realizadas 20 entrevistas no Alto São 
Francisco, 20 no Campo Velho e 10 no Monte Alegre, 
perfazendo um total de 50 mulheres entrevistadas.
A coleta de dados foi realizada através de entrevistas 
estruturadas com a utilização de formulários abordando 
um inventário sobre: as plantas utilizadas, as indicações 
ginecológicas, as partes das plantas usadas, as formas 
de preparo, os locais de aquisição das plantas, as fontes 
de aquisição do conhecimento e os motivos para a uti-
lização das plantas, bem como os aspectos socioeconô-
micos das entrevistadas, seguindo Lucena et al. (2011) 
e Albuquerque et al. (2010). De acordo com Lucena et 
al. (2011) é importante destacar se a pesquisa aborda 
o uso real, aquele que a pessoa efetivamente utilizada 
ou apenas o uso potencial, isto é aquele conhecido pelo 
informante. Por isso, durante as entrevistas os questio-
namentos foram direcionados para saber quais plantas 
são conhecidas e utilizadas. A única exceção foi para a 
indicação abortiva, pois no formulário foram destinadas 
duas perguntas específicas sobre plantas abortivas, são 
elas: você conhece alguma planta abortiva, parte utilizada 
e modo de preparo? Você já utilizou alguma planta para 
fins abortivos? Dessa forma, a indicação abortiva teve 
registrado seu uso real e potencial.
Análise de dados
Utilizou-se o diário de campo, fotografias e exsicatas, 
para auxiliar na identificação das espécies. A classificação 
das famílias botânicas foi realizada seguindo o sistema 
de classificação Angiosperm Phylogeny Group (APG 
IV 2016). Foram feitas comparações do material cole-
tado com os acervos do Herbário Prisco Bezerra (EAC) 
da Universidade Federal do Ceará e Herbário Rodolfo 
Teófilo (HERT) da Universidade Estadual do Ceará. O 
material botânico testemunho (coletor Silva, F.J (núme-
ros 1 a 105)) foi depositado no Herbário da Faculdade 
de Educação, Ciências e Letras do Sertão Central da 
Universidade Estadual do Ceará (FECLESC-UECE). Os 
nomes científicos foram corroborados através da base de 
dados do Missouri Botanical Garden (TROPICOS.ORG 
2016) e da Lista de Espécies da Flora do Brasil (JBRJ 
2016). Para cada planta citada elaborou-se um registro, 
contendo dados de: família, nome científico, nome po-
pular, origem da planta se nativa ou cultivada, indicação 
terapêutica, parte utilizada, forma de preparo e índice de 
importância relativa (Tab. 1). Os usos citados pelas entre-
vistadas foram enquadrados nas indicações terapêuticas 
dos transtornos reconhecidos pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS 2008).
Foi utilizado o índice de importância relativa -IR (Ben-
nett & Prance 2000) para calcular a importância de cada 
espécie medicinal citada pelas entrevistadas, de acordo 
com a fórmula IR= NSC + NP, onde NSC = é o número 
de sistemas corporais tratados por uma dada espécie de 
planta, dividido pelo número de sistemas corporais da 
espécie mais versátil; NP = é o número de propriedades 
atribuídas a uma dada espécie, dividido pelo número de 
propriedades da espécie mais versátil. Como os sistemas 
corporais tratados nesta investigação fazem parte do 
aparelho reprodutor feminino, optamos por considerar 
um único sistema corporal para todas as espécies cita-
das e por isso o valor da NSC foi igual a um. Assim, o 
valor máximo de IR que a espécie pode alcançar é igual 
a dois. Foi também calculado o fator de consenso dos 
informantes (FCI) para identificar a indicação terapêu-
tica de maior importância relativa, ou seja, a indicação 
ginecológica mais usada localmente, sendo calculado de 
acordo com a fórmula FCI = nar – na / nar – 1, onde: nar 
= somatório de usos registrados por cada informante para 
uma indicação; na = número de espécies citadas naquela 
indicação, onde o valor máximo que um dada indicação 
pode atingir é um.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram registradas 50 espécies conhecidas e/ou uti-
lizadas em sete indicações ginecológicas, pertencentes 
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Tabela 1. Plantas medicinais citadas pelas mulheres no município de Quixadá, Ceará, nordeste do Brasil. Abreviaturas: N, nativa do Brasil; E, 
exótica; PU, parte utilizada; PR, modo de preparo (ch, chá; ga, garrafada; mo, molho; su, sumo); IR, importância relativa.




INDICAÇÃO PU PR IR
Anacardiaceae
Anacardium occidentale L. Cajueiro/E inflamações, raladura caule ch, mo 1,50
Myracrodruon urundeuva Allemão Aroeira/N inflamações, raladura, contraceptivo caule ch, mo 1,75
Anonnaceae
Annona squamosa L. Ata/E abortiva folha ch 1,25
Apocynaceae
Catharanthus roseus (L.) G. Don. Boa-noite/E abortiva flor ch 1,25
Nerium oleander L. Espirradeira/E abortiva flor ch 1,25
Asteraceae
Ageratum conyzoides L. Erva-de-são-josé/N inflamações, cólicas menstruais folha ch 1,50
Egletes viscosa (L.) Less. Macela/N abortiva flor ch 1,25
Boraginaceae
Cordia oncocalyx Allemão Pau-branco/N inflamações, raladura, miomas caule ch 1,75
Heliotropium indicum L. Fedegoso/N abortiva, contraceptivo raiz ch 1,50
Cactaceae
Cereus jamacaru DC. Mandacaru/N abortiva flor ch 1,25
Capparaceae
Cleome spinosa L. Mussambê/N abortiva folha ga, su 1,25
Chenopodiaceae
Chenopodium ambrosioides L. Mastruz/N




Terminalia catappa L. Castanhola/E abortiva folha ch 1,25
Crassulaceae
Bryophyllum calycinum Salisb. Corama/E
inflamações, miomas, ovário 
micropolicistico
folha ch, ga 1,75
Cucurbitaceae
Luffa operculata (L.) Cogn. Cabacinha/N abortiva fruto ch 1,25
Momordica charantia L. Melão-caetano/N abortiva raiz ch 1,25
Wilbrandia sp. Cabeça-de-negro/N abortiva raiz ch 1,25
Euphorbiaceae
Croton sonderianus Müll. Arg. Marmeleiro/N inflamações caule ch, mo 1,25
Fabaceae - Caesalpinoideae
Libidibia ferrea (Mart.) L.P. Queiroz Jucá/N inflamações caule ch 1,25
Poincianella pyramidalis (Tul.) 
L.P.Queiroz
Catingueira/N inflamações flor ch 1,25
Senna alexandrina Mill. Sene/E abortiva flor ch 1,25
Senna occidentalis (L.) Link Mangirioba/N abortiva flor ch 1,25
Fabaceae - Faboideae







Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan Angico/N inflamações caule ch, mo 1,25
Mimosa tenuiflora Benth. Jurema-preta/N inflamações, raladura caule ch,  mo 1,50
Piptadenia stipulacea (Benth.) Ducke Jurema-branca/N inflamações, raladura caule ch, mo 1,50
Humiriceae
Endopleura uchi (Huber) Cuatrec. Uxi-amarelo/N
inflamações, miomas, ovário 
micropolicistico
caule ch, ga 1,75
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Lamiaceae
Hyptis umbrosa Salzm. ex Benth. Bamburral/N abortiva raiz ch 1,25
Mentha piperita L. Hortelã/E abortiva, cólicas menstruais folha ch 1,50
Plectranthus amboinicus (Lour.) Spreng. Malvarisco/E
inflamações, raladura, miomas, 
contraceptivo
folha ga, su 2,00
Rosmarinus officinalis L. Alecrim/E abortiva folha ch 1,25
Linaceae
Linum usitatissimum L. Linhaça/E




Punica granatum L. Romã/E abortiva caule ch 1,25
Malvaceae
Ceiba glaziovii (Kuntze) K. Schum. Barriguda/N raladura no útero caule ch 1,25
Gossypium herbaceum L. Algodão/N abortiva flor ch 1,25
Pseudobombax marginatum (A. St.-Hil., 
Juss. & Cambess.) A. Robyns
Embiratanha/N inflamações caule ch 1,25
Monimiaceae
Peumus boldus Molina Boldo/E abortiva folha ch 1,25
Myrtaceae
Eucalyptus sp. Eucalipto/E abortiva folha ch 1,25
Nyctaginaceae
Boerhavia diffusa  L. Pega-pinto/N abortiva raiz ch 1,25
Passifloraceae
Turnera ulmifolia L. Chanana/E inflamações, ovário micropolicistico flor ch, ga 1,50
Phyllantaceae
Phyllanthus niruri L. Quebra-pedra/N abortiva raiz ch 1,25
Phytolaccaceae
Petiveria aliacea L. Tipi/N abortiva raiz ch 1,25
Plantaginaceae
Scoparia dulcis L. Vassourinha/N abortiva raiz ch 1,25
Rhamnaceae
Ziziphus joazeiro Mart Juá/N inflamações caule ch 1,25
Rubiaceae
Coutarea hexandra (Jacq.) K. Schum. Quina-quina/N abortiva raiz ch 1,25
Morinda citrifolia L. Noni/E
inflamações, miomas, ovário 
micropolicistico
fruto ga, su 1,75
Uncaria tomentosa (Willd.) DC. Unha-de-gato/E inflamações, raladura folha ch 1,50
Solanaceae
Solanum capsicoides All. melancia-da praia/N abortiva raiz ch 1,25
Xanthorrhoeaceae
Aloe vera (L.) Burm. f. Babosa/E miomas, ovário micropolicistico folha su 1,50
Ximeniaceae
Ximenia americana L. Ameixa/N inflamações, raladura caule ch, mo 1,50




INDICAÇÃO PU PR IR
Tabela 1. Cont.
a 49 gêneros e 31 famílias, dentre as quais 32espécies 
são nativas do Brasil (Tab. 1). As famílias mais ricas 
foram Fabaceae (oito espécies); Lamiaceae (quatro); 
Curcubitaceae, Malvaceae e Rubiaceae (três cada uma); 
Anacardiaceae, Apocynaceae, Asteraceae e Boraginaceae 
(duas cada uma); as demais famílias foram representadas 
por uma espécie cada. Fabaceae, Asteraceaee Lamiacea 
e predominam em levantamentos direcionados à saúde 
da mulher no Irã (Sadeghi & Mahmood 2014), na Índia 
(Modak et al. 2015), na África (Wet & Ngubane 2014, 
Tsobou et al. 2016) e no Brasil (Yazbek et al. 2016). 
Este predomínio é atribuído por Yazbek et al. (2016) às 
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amplas distribuições geográficas e ao grande número de 
espécies com atividade medicinal comprovada. Além 
disso, Fabaceae e Asteraceae são comuns nos levanta-
mentos de plantas medicinais de uso geral em áreas de 
caatinga do nordeste brasileiro (Albuquerque & Andrade 
2002, Almeida-Neto et al. 2015) e, neste estudo, foram 
representadas em sua maioria por espécies nativas.Isto 
reforça a riqueza local como um fator que contribui 
para o uso das plantas pois, segundo Moro et al. (2014), 
Fabaceae, Malvaceae e Asteraceae são as famílias mais 
ricas e mais frequentes no domínio das caatingas.
Dentre as espécies citadas, mastruz (Chenopodium 
ambrosioides L.) e malvarisco (Plectranthus amboinicus 
(Lour.) Spreng.) foram as de maior importância relativa 
IR = 2, seguido de aroeira (Myracrodruon urundeuva 
Allemão), corama (Bryophyllum calycinum Salisb.), noni 
(Morindacitrifolia L.), pau-branco (Cordia oncocalyx 
Allemão) e uxi-amarelo (Endopleurauchi (Huber) 
Cuatrec.), que apresentaram IR = 1,75 (Tab. 1). A aroeira 
(Myracrodruon urundeuva) foi a espécie mais citada 
(86% das entrevistadas), seguida de cabacinha (Luffa 
operculata (L.) Cogn. - 70%), corama (Bryophyllum 
calycinum - 56%), mastruz (Chenopodium ambrosioides- 
48%), malvarisco (Plectranthus amboinicus- 44%), 
ameixa (Ximenia americana L. - 40%), linhaça (Linum 
usitatissimum L. - 36%), babosa (Aloe vera (L.) Burm. 
f. - 20%) e quina-quina (Coutarea hexandra (Jacq.) K. 
Schum. - 20%).
Assim, as espécies mastruz (Chenopodium ambrosio-
ides), malvarisco (Plectranthus amboinicus) e corama 
(Bryophyllum calycinum) figuraram entre as espécies 
mais citadas e também de maior importância relativa. O 
mastruz (Chenopodium ambrosioides), que possui toxi-
cidade reconhecida na literatura farmacológica, mas sem 
registro de danos para a saúde de humanos, também foi a 
espécie de maior importância relativa em levantamentos 
realizados em comunidades rurais do Piauí, nordeste do 
Brasil (Almeida Neto et al. 2015). Por outro lado, o fato 
de Myracrodruon urundeuva ter sido a espécie mais ci-
tada, aliado ao fato dela ter apresentado o segundo maior 
valor de importância relativa, indica que a maioria das 
entrevistadas utiliza esta espécie e confirma a notória 
popularidade e uso medicinal que a espécie possui no 
nordeste brasileiro (Lucena et al. 2011).
O fator de consenso das informantes revelou que as 
indicações mais importantes localmente pelas mulheres 
quixadaenses entrevistadas foram cólicas menstruais 
(FCI = 0,8), inflamações ginecológicas (FCI = 0,7), 
contraceptivo (FCI = 0,6), raladura no útero (FCI = 0,2), 
miomas (FCI = 0,2), e ovários micropolicísticos (FCI = 
0,1). Estes dados foram semelhantes aos de Sadeghi & 
Mahmood (2014), para mulheres iranianas, que indicaram 
problemas menstruais (FCI = 0,8) e infecções vaginais 
(FCI = 0,7), e também aos de Tsobou et al. (2016), para 
mulheres africanas, que registraram os maiores FCI para 
doenças sexualmente transmissíveis e problemas mens-
truais. Além disso, corroboram parcialmente a revisão de 
literatura de Yazbek et al. (2016), ao demonstrarem que 
as indicações com o maior número de espécies citadas 
por mulheres brasileiras de comunidades rurais e indí-
genas foram infecção/inflamação de vagina/ovário/útero, 
problemas menstruais, aborto, contraceptivo, impotência 
sexual, fertilidade e lactação/dor abdominal pós-parto.
Existe uma grande variedade de inflamações e infec-
ções ginecológicas e, por isso, o cuidado clínico é essen-
cial para que a mulher tenha um tratamento adequado 
(Faria et al. 2004). Contudo, para uma grande parte da 
população brasileira, especialmente para as mulheres de 
baixa renda, a busca por serviços médicos não é a primei-
ra opção seja por falta de acesso aos serviços de saúde ou 
por questões culturais (Amorim & Santos 2003, Clarke 
et al. 2007, Rodrigues et al. 2011). Nesses casos, as mu-
lheres recorrem à terapia baseada em plantas medicinais 
para tratar doenças decorrentes de um autodiagnóstico 
que são feitos diante do surgimento dos primeiros sinto-
mas (Silva et al. 2012, Souza Maria et al. 2013). Aqui, 
destacamos que todas as entrevistadas disseram que não 
realizam consultas ginecológicas anuais, mas relataram 
que fazem uso da automedicação com plantas medicinais 
no mínimo a cada seis meses. Para Silva et al. (2012), 
a automedicação pode ser perigosa e resultar em efeitos 
adversos também na medicina popular.
A indicação abortiva foi registrada apenas como uso 
potencial, pois as informantes disseram conhecer 26 
plantas abortivas (FCI = 0,4), mas afirmaram não ter 
feito uso de nenhuma delas. Dentre as espécies com 
propriedades abortivas citadas, destacam-se cabacinha 
(Luffa operculata (L.) Cogn.), boldo (Peumus boldus Mo-
lina), melão-caetano (Momordica charantia L.), hortelã 
(Mentha piperita L.) e eucalipto (Eucalyptus sp.). Estas 
espécies foram registradas como as mais indicadas para 
fins abortivos no Brasil (Mengue et al. 2001) e possuem 
efeitos embriotóxicos, teratogênicos e abortivos compro-
vados (Rodrigues et al. 2011). O boldo (Peumus boldus), 
por exemplo, possui concomitantemente propriedades 
abortivas, tóxicas e/ou mutagênicas (Souza Maria et al. 
2013). Outras, como a espirradeira (Nerium oleander 
L.), têm provocado inúmeros acidentes tóxicos, alguns 
deles fatais também para a mãe (Lorenzi & Matos 2002). 
Além disso, de acordo com Belew (1999), Ciganda 
& Laborde (2003), geralmente as plantas utilizadas para 
induzir o aborto são administradas em doses elevadas, 
podendo desencadear efeitos tóxicos em todo o corpo 
da mulher. Apesar de 90% das informantes terem dito 
conhecer pelo menos uma planta abortiva, apenas 12% 
utilizam plantas com propriedades contraceptivas e 
listaram aroeira (Myracrodruon urundeuva), fedegoso 
(Heliotropium indicum L.) e malvarisco (Plectranthus 
amboinicus (Lour.) Spreng.) como plantas que podem 
evitar a gravidez. Estes dados demonstram que as 
mulheres detêm um amplo conhecimento da indicação 
abortiva, pois o número de espécies foi superior tanto ao 
de países onde o aborto é ilegal, como o Irã, que teve dez 
espécies citadas (Sadeghi & Mahmood 2014), quanto ao 
de países onde o aborto é legalizado, como a África do 
Sul, onde as entrevistadas citaram duas espécies (Wet & 
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Ngubane 2014). Ademais, estes dados são preocupantes, 
pois segundo o Ministério da Saúde (Brasil 2004), em-
bora a situação de ilegalidade do aborto no Brasil afete 
a existência de estatísticas confiáveis, estima-se que 
pelo menos 50% dos abortos domiciliares apresentam 
complicações severas.
Quanto à parte da planta utilizada, o órgão mais citado 
foi o caule, seguido de folha, raiz, flor, fruto e semente, 
contrariando parcialmente os levantamentos de plantas 
medicinais de uso ginecológico que registraram pre-
domínio de folhas (Sadeghi & Mahmood 2014, Wet & 
Ngubane 2014, Tsobou et al. 2016, Yazbek et al. 2016) 
e de raiz (Modak et al. 2015). Estes estudos foram reali-
zados em vegetações diferentes da caatinga e isto pode 
explicar o predomínio de caule. Além disso, o caule foi a 
parte mais utilizada em diversos levantamentos de plantas 
medicinais de uso geral desenvolvidos em áreas de caa-
tinga (Albuquerque & Andrade 2002, Nóbrega Alves et 
al. 2008) e, para estes autores, um maior uso das cascas 
ocorre devido a maior disponibilidade de coleta, pois o 
caule não fica indisponível durante a estação seca, como 
ocorre com as folhas e as flores. 
Apesar do predomino do caule, destacamos que folhas 
e raízes também foram muito citadas. Almeida Neto et al. 
(2015) registraram que, em áreas de transição Cerrado/
Caatinga, tanto cascas quanto folhas foram importantes 
e facilmente adquiridas para o uso medicinal. Nesta 
pesquisa, também registramos que caule (15 citações) e 
folha (13 citações) predominaram entre os órgãos mais 
utilizados (Tab. 1). No entanto, diferente de Almeida Neto 
et al. (2015), nossa área de estudo se dá nas proximida-
des de uma vegetação de caatinga e por isto atribuímos 
a importância conjunta de caule e folha ao fato de que 
parte das plantas citadas são cultivadas nos quintais e por 
isto as folhas estão disponíveis o ano todo.
Ainda em relação ao predomínio do caule, Albuquer-
que & Andrade (2002) e Tsobouet al. (2016) destacam 
que se a casca for retirada de maneira incorreta e de 
forma excessiva, pode oferecer risco às espécies. O fato 
da aroeira (Myracrodruon urundeuva) ser utilizada pela 
maioria das mulheres deste estudo é preocupante, pois a 
coleta de cascas pode resultar na morte da planta e con-
tribuir para que Myracrodruon urundeuva permaneça na 
lista de espécies brasileiras ameaças de extinção (Lucena 
et al. 2011).
Constatamos cinco formas de preparo das plantas 
medicinais sendo mais utilizado o chá (por infusão e 
decocção), seguido de molho, garrafada e sumo (Tab. 
1). Nossos resultados confirmam o padrão (folha/chá) 
documentado na literatura tanto em estudos com plantas 
medicinais de uso geral (Almeida & Albuquerque 2002, 
Amorozo 2002, Pereira et al. 2004) quanto naqueles vol-
tados para a saúde da mulher em continentes e culturas 
diferentes (Sadeghi & Mahmood 2014, Yazbek et al. 
2016). De acordo com Yazbek et al. 2016, o predomínio 
de chás a base de folhas, por um lado, ajuda a reduzir a 
pressão exercida sobre as espécies em comparação com 
o que aconteceria se cascas ou raízes fossem utilizadas 
e, por outro lado, pode ser devido ao maior acumulo de 
inulinas, taninos e outros alcalóides em comparação com 
outras partes das plantas.
Um total de 94% das entrevistadas considera que as 
plantas utilizadas no tratamento ginecológico são de 
fácil acesso e podem ser encontradas em quintais, feiras 
livres e vegetação nativa. Isto confirma as ideias de Lev 
& Amar (2000) e Amorozo (2008) de que o uso de plantas 
medicinais não é reflexo apenas da influência cultural, 
mas também de fatores como facilidade de acesso e custo 
reduzido, comparado com a medicina alopática.
Quando interrogadas se as plantas medicinais real-
mente curam, todas as entrevistadas afirmaram que sim, 
demonstrando a confiança da medicina popular. No 
entanto, é preciso cautela no uso das plantas medicinais 
pois, de acordo Matos (2002) e Oliveira & Gonçalves 
(2006), um chá possui uma combinação de substâncias 
que podem ocasionar efeitos adversos e, por essa razão, 
há uma grande necessidade de conscientização sobre o 
uso cuidadoso desses preparados. Além disso, para mui-
tas plantas utilizadas com fins medicinais, não existem 
trabalhos científicos que garantam sua eficácia, como 
destacado por Morais et al. (2005) em uma comunidade 
de índios Tapebas, no Ceará.
Sobre a fonte de aquisição das informações, foi regis-
trado que 90% das entrevistadas adquiriram o conheci-
mento por meio de familiares (mães, avós e bisavós), 
18% através de amigos, 4% com profissionais de saúde 
e 2% pelos veículos de comunicação. Isso demonstra que 
o repasse ocorre por meio de transmissões verticais, isto 
é membros da mesma família. Para Amorozo (2002) e 
Matos et al. (2008) essa transmissão vertical se dá atra-
vés do repasse oral e parece ser um padrão em pequenas 
comunidades. Neste trabalho registramos que além do 
predomínio da transmissão oral e verticalizada existiu um 
predomínio de gênero no repasse do conhecimento, pois 
este ocorreu predominantemente de mulher para mulher. 
As 50 mulheres entrevistadas estavam na faixa etária 
de 20 a 80 anos com predomínio entre 30 e 60 (66% 
da amostra). O nível de escolaridade dominante foi o 
ensino fundamental incompleto (44% das entrevista-
das), seguido de ensino médio completo (22%), ensino 
fundamental completo (16%), ensino médio incompleto 
(10%) e ensino superior completo e incompleto, ambos 
com (6% cada). Segundo Amorozo (2008), as mulheres 
idosas e menos alfabetizadas são aquelas que conhecem 
uma maior variedade de plantas medicinais. Sadeghi & 
Mahmood (2014) também registraram que o conhecimen-
to sobre plantas utilizadas na saúde da mulher foi maior 
entre as idosas. Nossos resultados também corroboram 
esse predomínio de mulheres mais velhas como as co-
nhecedoras de plantas medicinais.
As informantes desta pesquisa utilizam 27 espécies 
para o tratamento de seis indicações ginecológicas e 
conhecem 26 plantas com propriedades abortivas. Esse 
número de espécies e indicações terapêuticas é pequeno 
se comparado ao universo de 319 espécies e 22 indica-
ções de plantas associadas com a saúde da mulher em um 
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estudo de revisão por Yazbeket al.(2016) para o Brasil. 
No entanto, as informantes não são especialistas locais/
raizeiras e isto pode ter influenciado para o pequeno 
número de espécies e indicações registradas. 
Ainda assim, o objetivo de documentar o etnoconheci-
mento foi alcançado e, apesar da baixa riqueza de espécies 
citadas, pode-se concluir que os resultados corroboram 
os principais padrões documentados na literatura para: i) 
indicações terapêuticas (problemas menstruais e infecção 
vaginal), ii) partes utilizadas e modos de preparo (caules/
folhas/chás), iii) locais de aquisição das plantas (culti-
vadas em quintais e disponíveis na vegetação nativa), 
iv) motivos para o uso (eficácia, baixo custo econômico 
e afastamento de centros médicos convencionais) e, v) 
fontes de obtenção do conhecimento (transmissão oral 
verticalizada). Além disso, o levantamento potencial da 
indicação abortiva foi elevado e, embora as entrevistadas 
não façam uso desta indicação, elas podem repassar o 
conhecimento e isto pode comprometer a saúde repro-
dutiva e psicológica das mulheres que venham a optar 
por essa alternativa.
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